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Capítulo 11
POLÍTICAS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
                                          Herman E. Daly

I. INTRODUÇÃO

A principal motivação deste trabalho é apresentar quatro políticas interrelacionadas para o desenvolvimento sustentável. Essas políticas deveriam se aplicar a qualquer país em princípio, incluindo o Brasil. Antes de entrar em políticas específicas, discuto aqui um ponto de vista básico dentro do qual as políticas parecem mais perceptíveis e urgentes, embora eu considere que elas também sejam defensáveis em certo grau dentro do arcabouço neoclássico padrão. As quatro políticas são então apresentadas em ordem crescente de radicalismo. As duas primeiras mostram-se razoavelmente conservadoras, fundamentalmente neoclássicas, e relativamente não possuem caráter controvertido, ainda que freqüentemente o sejam. A terceira será acentuadamente debatida por muitas pessoas e a quarta se considerará totalmente fora de propósito pela maioria dos economistas. Seria político omitir a quarta política, mas realmente não posso fazê-lo, uma vez que ela é a política externa complementar que é logicamente requerida, se for para que  as três primeiras políticas não sejam sabotadas pela globalização econômica --i.e., pelo comércio livre e pelo livre movimento de capitais.

II. PONTO DE VISTA

Muito do que se pode falar aqui depende de que paradigma seja aceito ( a economia como subsistema versus a economia como o sistema total. Para aqueles que, compreensivelmente, se tornaram alérgicos à palavra “paradigma”, sugiro o termo mais antigo e mais descritivo de Joseph Schumpeter, “visão pré-analítica”. Desde que penso que visões pré-analíticas são fundamentais,  vou tratar de ilustrar sua importância para a questão em debate com um episódio acerca da confecção do Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial de 1992, do Banco Mundial, Desenvolvimento e Meio Ambiente.

Uma versão inicial desse relatório continha um diagrama intitulado “As relações entre o sistema econômico e o meio ambiente”, consistindo de um quadrado chamado de ”economia”, com uma seta apontando para ele chamada de “insumos” e outra seta saindo dele batizada de “produção”( nada mais. Eu trabalhava no Departamento de Meio Ambiente do Banco Mundial nessa época e fui solicitado  a revisar e comentar  a primeira versão em causa. Sugeri que a figura era uma boa idéia, mas que falhava em mostrar o meio ambiente e que seria apropriado exibir uma caixa maior representando o meio ambiente e contendo no seu interior o quadrado primeiramente retratado. Dessa forma, a relação entre o meio ambiente e a economia ficaria clara ( especificamente no sentido de que a economia é um subsistema do meio ambiente e depende dele tanto como fonte de insumos de materiais como depósito para o lançamento da produção de lixo. O texto que acompanharia o diagrama deveria explicar que o meio ambiente sustenta a economia fisicamente pela regeneração dos insumos de baixa entropia de que ela necessita e pela absorção do lixo de alta entropia que ela não consegue evitar de gerar, da mesma forma que fornecendo outros serviços ecológicos sistêmicos. O desenvolvimento ambientalmente sustentável poderia ser então definido como desenvolvimento que não destrói essas funções naturais de suporte da vida.

A segunda versão continha o mesmo diagrama, mas com uma caixa sem nome desenhada em volta da economia, como uma moldura de fotografia, sem nenhuma mudança no texto. Comentei que a caixa maior tinha que ser denominada “meio ambiente” ou então seria apenas decorativa, e que o texto tinha que explicar que a economia relacionava-se com o meio ambiente dos modos há pouco descritos.

A terceira versão omitia o diagrama anterior. Não havia nenhum novo esforço para desenhar-se uma figura da relação da economia com o meio ambiente. Pensei que isso era muito estranho.

Por coincidência, poucos meses depois o Economista Chefe do Banco Mundial, Lawrence Summers, sob quem o Relatório do Desenvolvimento Mundial (RDM) estava sendo redigido, achava-se numa mesa-redonda na Smithsonian Institution, discutindo o livro de Donella Meadows et al., Beyond the Limits, que ele achava sem valor. Nesse livro havia um diagrama mostrando a relação da economia com o ecossistema sob a forma de um subsistema do sistema total, idêntico ao que eu tinha sugerido. Na hora do debate, perguntei ao Economista Chefe se, olhando para o diagrama, ele sentia que a questão do tamanho físico do subsistema econômico relativamente ao ecossistema total era importante, e se ele julgava que economistas deveriam estar formulando a questão: “Qual é a escala ótima da macroeconomia relativa ao meio ambiente que a sustenta?” Sua resposta foi imediata e definitiva: “Essa não é a maneira certa de olhar”, ele disse.

Refletindo nessas duas experiências tem fortalecido minha crença de que a diferença verdadeiramente jaz nas nossas “visões pré-analíticas”. Minha visão pré-analítica da economia como um subsistema leva de imediato às perguntas: Quão grande é o subsistema relativamente ao sistema total? Quão grande ele pode ser sem desarrumar o funcionamento do sistema total? Quão grande ele deveria ser, qual é sua escala ótima, além da qual mais crescimento da escala seria anti-econômico – faria custos ambientais aumentarem mais do que os benefícios da uma produção acrescida? O Economista Chefe não tinha nenhuma intenção de ser tragado por essas questões subversivas – essa não é a maneira correta de olhar e quaisquer questões surgindo dessa maneira de ver simplesmente não são as questões corretas.

Tal atitude soa um tanto irracional e peremptória, mas de certo modo essa tinha também sido minha resposta ao diagrama na primeira versão do relatório Desenvolvimento e Meio Ambiente, mostrando a economia recebendo insumos de matéria-prima de lugar nenhum e exportando produtos de lixo para o nada. Essa não é a maneira correta de olhar, basicamente, eu disse, e quaisquer questões surgindo dessa figura ( como, digamos, fazer a economia crescer tão rápido quanto possível pela aceleração do transumo (throughput) de uma fonte infinita para uma fossa infinita ( não são as questões certas. A menos que se tenha em mente a visão pré-analítica da economia como subsistema, a idéia completa do desenvolvimento sustentável ( de um subsistema sendo sustentado por um ecossistema maior, cuja capacidade de suporte deve ser respeitada ( não faz nenhum sentido. Não era surpreendente, pois, que o RDM ’92 fosse incoerente quanto ao tópico do desenvolvimento sustentável, colocando-o em confinamento solitário numa caixa de meia página, onde ele era implicitamente definido como nada mais do que boa política de desenvolvimento. É a visão pré-analítica da economia como uma caixa flutuando no espaço infinito que permite que se fale de crescimento (expansão quantitativa) sustentável em oposição a desenvolvimento (melhoria qualitativa). O primeiro termo é claramente um oxímoro para aqueles que vêem a economia como um subsistema de um ecossistema finito e não-crescente. A diferença não poderia ser mais fundamental, mais elementar, mais irreconciliável.

É interessante que tanta coisa possa estar em jogo em uma figura tão simples. Na medida em que se desenhe a fronteira do meio ambiente em volta da economia, admite-se implicitamente que a economia não pode se expandir para sempre. Significa dizer que John Stuart Mill estava certo, que as populações de corpos humanos e de bens de capital não podem crescer indefinidamente. Em algum instante, o crescimento quantitativo deve ceder passagem ao desenvolvimento qualitativo como caminho do progresso e devemos concordar com a visão de Mill do clássico estado estacionário.

Mas o Banco Mundial não pode falar isso ( pelo menos, não ainda e publicamente, porquanto crescimento é a solução oficial para pobreza. Se o crescimento é fisicamente restringido, ou se ele começa a custar mais do que vale a pena na margem e, portanto, torna-se anti-econômico, então como vão se retirarem as pessoas da pobreza? Fingimos que não há resposta para isso, porém a resposta é dolorosamente óbvia: através do controle populacional; através de redistribuição da renda; e por meio de melhoramentos na produtividade dos recursos. Tais melhoramentos provêm tanto do avanço técnico quanto da clarificação ética de prioridades. Mas o controle populacional e a redistribuição são considerados politicamente impossíveis. Elevar a produtividade dos recursos é considerada uma boa idéia somente até onde ela não colidir com a produtividade do capital e do trabalho ( e até que nos dermos conta de que, historicamente, temos conseguido alta produtividade e altas rendas para o capital e o trabalho usando recursos naturais generosamente, dessa forma sacrificando a produtividade dos recursos em troca de uma redução de conflitos de classe entre o capital e o trabalho. No entanto, os recursos da natureza são o fator limitante no longo prazo ( precisamente o fator cuja produtividade a lógica econômica manda que deva ser maximizada. Quando desenhamos aquele limite de restrição do meio ambiente ao redor da economia, caminhamos da economia do “mundo vazio” para a do “mundo cheio”. A lógica econômica permanece a mesma, mas o padrão percebido da escassez muda radicalmente, e as políticas devem mudar radicalmente se pretendem continuar econômicas. Esse é o motivo por que existe tal resistência a um simples desenho. O fato de que a figura seja tão simples e tão obviamente realista diz por que ela não pode ser contemplada por economistas do crescimento. É em virtude desse fato que tais economistas reagem muito à maneira com que os vampiros reagem aos crucifixos ( “não, não, por favor, tirem-nos daqui! ( essa não é a maneira de olhar a questão!”

Mas vamos perseverar utilizando aquela forma de olhar, e passar agora a proposta de “mundo cheio”. considerar algumas políticas econômicas consistentes com a visão
III. QUATRO SUGESTÕES DE POLÍTICA

1.  Parar de contar o consumo do capital natural como renda. Renda, por definição, é o montante máximo que uma sociedade pode consumir este ano (com uma dada base de recursos) e ainda ser capaz de consumir o mesmo montante no próximo ano. Ou seja, o consumo, este ano, se for chamado de renda, deve deixar intacta a capacidade de produzir e consumir o mesmo volume no ano próximo. Assim, a noção de sustentabilidade é inserida na própria definição de renda. No entanto, a capacidade produtiva que se deve manter intacta tem sido tradicionalmente entendida unicamente como capital construído pelo homem, excluindo-se o capital natural. Temos habitualmente computado o capital natural como um bem livre. Isto podia ter sido justificado no mundo vazio de antigamente, mas no mundo cheio de hoje, isso é anti-econômico. O erro de contar implicitamente o consumo do capital natural como renda é costumeiro em três áreas: (1) no Sistema de Contas Nacionais (SCN); (2) na avaliação de projetos que exaurem capital natural: e (3) na contabilidade do balanço internacional de pagamentos.

O primeiro (SCN) é bem reconhecido e esforços estão em curso para corrigi-lo ( na verdade, o Banco Mundial desempenhou um papel pioneiro nessa importante iniciativa e eu espero que volte a ter o interesse inicial no “esverdeamento do PNB”. 

O segundo (avaliação de projetos) é bem reconhecido pela ciência econômica convencional, a qual tem desde há muito ensinado sobre a necessidade de se contar o “custo de uso” (encargos de depleção) como parte do custo de oportunidade de projetos que esgotam capital da natureza. O melhor procedimento do Banco Mundial considera o custo de uso, mas a prática média do Banco o ignora. Custos de uso não contabilizados aparecem em benefícios líquidos inflados e em uma taxa de retorno sobrestimada para projetos depredadores. Isto enviesa a alocação de investimento no sentido de projetos que causam depleção de capital natural, afastando-o de projetos mais sustentáveis. Corrigir tal viés é o primeiro passo lógico na direção de uma política de desenvolvimento sustentável. O custo de uso deve ser contado não somente em face da depleção de recursos não-renováveis, mas também no caso de projetos que esgotam capital natural renovável explorando-o além de sua reprodução sustentável. A função de fossa ou os serviços de absorção do capital natural, tal como seus serviços de fonte ou regenerativos, podem igualmente se esgotar se usados além da capacidade sustentável. Portanto, um custo de uso deve ser cobrado de projetos que exaurem a capacidade de fossa, tal como a capacidade de um rio de transpotar resíduos, ou, mais notavelmente, a capacidade da atmosfera de absorver CO2. A medição do custo de uso
, admitidamente, é muito incerta, mas tentar evitar o problema significa simplesmente que atribuímos ao capital natural esgotado o valor preciso de abandono de zero, o que, freqüentemente, não é a melhor estimativa. Mesmo quando zero for a melhor estimativa, ela deveria ser encontrada não por abandono, mas por intermédio de um cálculo pensado com base em hipóteses explícitas acerca de tecnologias de proteção, taxas de desconto e tempos de vida das reservas.
  

Terceiro, na contabilidade do balanço de pagamentos, a exportação de capital natural esgotado, seja petróleo ou madeira cortada além da reprodução sustentável, entra na conta corrente e assim é tratada inteiramente como renda. Isso é um erro de contabilidade. Alguma porção dessas exportações não-sustentáveis deveria ser tratada como venda de ativo de capital, entrando na conta de capital. Se isso fosse propriamente feito, alguns países veriam seus aparentes superávits da balança comercial convertidos em um autêntico déficit, um déficit que está sendo financiado por saque e transferência ao exterior de seu estoque de capital natural. Reclassificar transações de uma forma que possa converter a balança comercial de um país de superávit em déficit desencadearia um novo conjunto de recomendações e ações do FMI. Essa reforma da contabilidade do balanço de pagamentos deveria ser o foco inicial do novo interesse do FMI no desenvolvimento ambientalmente sustentável. O Banco Mundial deveria encorajar sua instituição co-irmã a se ocupar disso ( o que não acontecerá espontaneamente.

2.Tributar menos a renda e taxar mais o uso de recursos naturais na produção. No passado, tem sido costumeiro para os governos subsidiar a transposição (ou “transumo” ou “transfluxo”) de recursos (throughput) da natureza
 para estimular o crescimento. Assim, energia, água, fertilizantes, e até o desmatamento são, mesmo agora, freqüentemente subsidiados. Mas é necessário ir além da remoção de subsídios financeiros explícitos para a retirada, igualmente, de subsídios ambientais implícitos. Por “subsídios ambientais implícitos” quero aludir aos custos externos para a comunidade que não penalizam as mercadorias cuja produção os gera.  

Os economistas advogam há tempo a internalização de custos externos, seja por meio do cálculo e da cobrança de impostos pigouvianos (impostos que, quando adicionados aos custos marginais privados, tornam-os iguais aos custos marginais sociais), ou da redefinição coasiana
 dos direitos de propriedade (tais como bens patrimoniais que costumavam ser propriedade pública e não eram avaliados em mercados, e que se tornam propriedade privada cujos valores são protegidos por seus novos proprietários). Estas soluções são elegantes na teoria, mas quase sempre muito difíceis na prática. Um instrumento mais grosseiro, porém muito mais operacional, seria simplesmente distanciar a base de impostos do fator trabalho e da renda, na direção do throughput. Temos que elevar a receita pública de alguma forma e o sistema atual é grandemente distorcido no sentido de que, ao taxar trabalho e renda em face do alto desemprego em quase todos os países, desencoraja exatamente aquilo que mais se quereria promover. O sinal que as firmas vêem hoje é para dispensar fator trabalho e substituí-lo por mais capital e transposição de recursos da natureza, na medida do exeqüível. Seria melhor economizar em throughput devido aos altos custos externos de suas respectivas depleção e poluição, e ao mesmo tempo usar mais mão-de-obra por causa dos altos benefícios associados à redução do desemprego. Há limites para a substituibilidade de recursos da natureza por trabalho, mas devemos tirar partido de quaisquer possibilidades de substituição que existam. Reduzir o custo do trabalho para os empregadores tende a ajudar a fazer o emprego crescer. Entretanto, essa política será mais efetiva em elevar a produtividade dos recursos naturais do que na promoção de mais emprego, devido ao fato de que trabalho e recursos são mais complementares do que substitutos.

Como  slogan de adesivo de carro, a idéia é “tribute os males, não os bens”. Em termos mais teóricos, a idéia é parar de tributar valor agregado, e começar taxando aquilo a que valor agregado se adiciona, ou seja, o fluxo de recursos naturais proporcionado pelo capital natural. Desde que o último é o fator limitante no longo prazo (um ponto a ser tratado na próxima seção), e desde que seu verdadeiro custo de oportunidade  é refletido apenas pobremente nos preços de mercado, justifica-se elevar seu preço efetivo através da tributação. Mudar a base de taxação para o throughput induz maior eficiência no uso dos recursos naturais e internaliza, de maneira rude e grosseira, as externalidades da depleção e poluição.   Leva também a que se evitem as distorções da taxação da renda. Certo, os custos externos exatos não terão sido precisamente calculados e atribuídos àquelas atividades que exatamente os causavam, como aconteceria com um imposto pigouviano que visa igualar os custos e benefícios marginais sociais em cada atividade. Não obstante, tais cálculos e responsabilidades são tão difíceis e incertos que insistir neles no interesse de um “rigor insano” seria equivalente a um ato de pleno emprego para os econometristas e de desocupação prolongada e degradação ambiental para o resto dos mortais.

Politicamente, a mudança para impostos ecológicos poderia ser vendida sob a bandeira da neutralidade da receita: o mesmo montante de dinheiro é tirado do público, mas de um jeito diferente. Mesmo assim, haverá resistência política a tal mudança. Todavia, a estrutura do imposto de renda deve ser mantida de modo a conservar a progressividade da estrutura geral de impostos, impondo-se taxas sobre rendas muito altas e subsidiando-se as rendas muito baixas. Mas o grosso da receita pública seria extraído de impostos sobre o throughput, quer na ponta da depleção, quer na da poluição, mas especialmente na primeira. A finalidade do imposto de renda que restasse seria a redistribuição, e não a geração de receita pública líquida.  A mudança em tela poderia ser realizada gradualmente por meio de uma seqüência anunciada previamente para minimizarem-se os distúrbios
. Uma reforma tributária ecológica deveria ser parte-chave do ajustamento estrutural, mas deveria ter seu pioneirismo no Norte. Na verdade, o próprio desenvolvimento sustentável deve ser alcançado primeiro no Norte. É absurdo esperar muito sacrifício pela sustentabilidade no Sul, se medidas similares não tiverem sido tomadas primeiro no Norte.
 A grande fraqueza na abilidade do Banco Mundial para impulsionar o desenvolvimento ambientalmente sustentável reside em que ele só tem poder de pressão sobre o Sul, não sobre o Norte. Algum meio deve ser encontrado para o Banco Mundial servir como um corretor honesto, um agente para refletir demandas legítimas do Sul para com o Norte.

3. Maximizar a produtividade do capital natural no curto  e investir no crescimento de sua oferta no longo prazo. A lógica econômica requer que nos comportemos destas duas maneiras com respeito ao fator limitante da produção -- isto é, maximizar sua produtividade hoje e investir no seu aumento amanhã. Estes princípios não estão em disputa. Desacordo existe, sim, acerca de se o capital natural é realmente o fator limitante. Alguns argumentam que capital construído pelo homem e capital natural são tão bons substitutos que a própria idéia de um fator limitante, que requer que os fatores sejam complementares, é irrelevante.
 É certo que, sem complementaridade, não existe fator limitante. Assim, a questão torna-se: capital construído pelo homem e capital natural são basicamente complementos ou substitutos? Aqui, de novo, podemos prover pleno emprego perpétuo para econometristas, e eu daria minhas boas-vindas a mais trabalho empírico sobre o ponto, apesar de que eu penso que fica suficientemente claro para o senso comum que capital natural e capital construído sejam fundamentalmente complementares e só marginalmente substituíveis.

No passado, o capital natural era tratado como superabundante e seu preço era zero; assim, não importava realmente se ele era complementar ou substituto do capital construído. Hoje, o capital natural remanescente parece ser tanto escasso quanto complementar e, portanto, limitante. Por exemplo, a captura de peixes é limitada não pelo número de barcos de pesca, mas pelo que resta de populações de peixe no mar. A madeira cortada é restringida não pelo número de serrarias, mas pelas florestas que ainda existem de pé. O óleo cru bombeado não se limita pela capacidade construída de bombeamento, mas pelos estoques remanescentes de petróleo no subsolo. O capital natural em termos da capacidade da atmosfera de servir de depósito de CO2, provavelmente, irá ser ainda mais limitante à taxa a que o petróleo pode ser queimado do que o limite na fonte do óleo que permanece no subsolo. 

No curto prazo, a elevação do preço do capital natural via taxação do throughput, tal como se advogou acima, dará o incentivo para que se maximize a produtividade do mesmo capital. Investindo-se no capital da natureza no longo prazo é também necessário. Mas como se investe em algo que, por definição, não se pode fazer? Se pudéssemos construí-lo, ele seria capital feito pelo homem! Com respeito a recursos renováveis, tem-se a possibilidade de “investimentos de pousio”, ou, em termos mais gerais, “espera” no sentido marshalliano ( permissão  para que o incremento de crescimento deste ano seja  adicionado ao estoque de capital do próximo ano, ao invés de consumido.
 No que concerne a não-renováveis, não se tem essa opção. Pode-se apenas liquidá-los. A questão é, pois, com que rapidez eles são liquidados e que proporção dos ganhos de sua exploração pode-se contar como renda, se o resto for investido no melhor substituto renovável de que se possa dispor?
 E, é claro, que fatia da renda corretamente calculada então se consumirá e quanto dela se investirá?

Um substituto renovável de capital natural é a mistura de capitais da natureza e feito pelo homem representada pelas plantações de árvores, fazendas de peixes, etc., que podemos chamar de “capital natural cultivado”. Mas mesmo dentro desta categoria híbrida importante, tem-se uma combinação complementar de componentes de capital natural e construído ( e.g., uma plantação florestal pode usar do capital construído para o plantio de árvores, controle de pestes e escolha da rotação apropriada (, mas os serviços complementares do capital natural de chuva, insolação, solo, etc. ainda estarão lá, e no fim ainda se tornarão limitantes. Do mesmo modo, o capital natural cultivado usualmente demanda uma redução na biodiversidade em relação ao capital natural propriamente.

Tanto para recursos renováveis quanto para não-renováveis,  necessita-se fazer inversões para elevar a produtividade do throughput. Aumentar a produtividade de um recurso é, sem dúvidas, um bom substituto para a descoberta de mais desse recurso. Mas o ponto principal reside no fato de que o investimento deve ser no fator limitante e, na medida em que o capital natural tenha substituído o capital construído como o fator de limitação, o foco de investimento do Banco Mundial, por exemplo, deveria sofrer uma correspondente mudança. Eu não creio que ele tenha mudado. De fato, o fracasso de se efetuarem cobranças de custo de uso, observado anteriormente, seguramente enviesa o investimento no rumo contrário ao dos projetos para reconstituição da base de recursos.

As três políticas sugeridas requerem todas o reconhecimento e a contagem dos custos até agora não contabilizados. É difícil imaginar uma autoridade global impondo um regime de contabilidade de custos mais completo e uniforme em todas as nações. É igualmente difícil imaginar nações chegando a um acordo num tratado internacional com tal fim. O que é facilmente imaginável é justamente o que se observa ( diferentes padrões de contabilidade nacional de custos levando a uma competição internacional que faz baixar os níveis com redução de salários, de controles ambientais, de padrões de seguridade social, etc. A melhor maneira de evitar isso é desistir da ideologia da integração econômica global através do livre comércio e da livre movimentação de capitais, aceitando-se a necessidade de tarifas nacionais para proteger, não indústrias ineficientes, mas padrões nacionais eficientes de contabilidade de custos, como se exporá abaixo. 

4. Sair da ideologia da integração econômica global do livre comércio, do livre movimento de capitais e do crescimento promovido por exportações ( e para uma orientação mais nacionalista que busque desenvolver a produção doméstica para mercados internos como primeira opção, recorrendo ao comércio internacional apenas quando claramente muito mais eficiente.
 No momento presente, a interdependência global é celebrada como um bem evidente por si próprio. Pensa-se que a estrada sublime para o desenvolvimento, paz e harmonia seja a conquista incessante do mercado de cada nação por todas as outras nações. A palavra “globalista” tem conotações politicamente corretas, enquanto a palavra “nacionalista” tornou-se pejorativa. Chegou-se ao ponto em que é necessário relembrar a nós próprios que o Banco Mundial existe para servir aos interesses de seus membros,  que são estados-nação, comunidades nacionais ( não indivíduos, nem corporações, nem mesmo ONGs. Ele não tem estatutos que o façam servir à visão cosmopolita da integração global de um mundo unificado sem fronteiras ( da conversão de muitas economias nacionais relativamente independentes, soltamente penduradas no comércio internacional, em uma rede econômica mundial estreitamente integrada, de quem as nações enfraquecidas dependam até para a sobrevivência básica.

O modelo de comunidade internacional sobre o qual se apóiam as instituições de Bretton Woods é o de uma “comunidade de comunidades”, uma federação internacional de comunidades nacionais que cooperam para resolver  problemas globais  sob o princípio da subsidiariedade.  O modelo não é cosmopolita, de cidadania global direta em uma única comunidade mundial integrada sem a intermediação dos estados nacionais.

Globalizar a economia pela remoção das fronteiras econômicas nacionais através do livre comércio, do livre movimento de capitais, e da livre ou, pelo menos, controlada, migração, significa ferir mortalmente a unidade maior de comunidade apta para levar a cabo qualquer política para o bem comum. Isso inclui não somente políticas nacionais com fins puramente domésticos, mas outrossim acordos internacionais exigidos para se lidar com aqueles problemas ambientais que são irredutivelmente globais (incremento do CO2, depleção da camada de ozônio). Tratados internacionais pressupõem a habilidade dos governos nacionais de realizarem políticas que os respaldem. Se as nações não tiverem controle sobre suas fronteiras, elas estarão numa posicão débil para pôr em prática leis nacionais designadas para servir ao bem comum, incluindo aquelas que são necessárias para assegurar obediência nacional aos tratados internacionais
 . 

O globalismo cosmopolita enfraquece as fronteiras nacionais e o poder das comunidades nacionais e subnacionais, enquanto fortalece o poder relativo das corporções transnacionais. Como não existe um governo mundial capaz de regular o capital global no interesse planetário, e como a desejabilidade e possibilidade de um governo mundial são, ambas, altamente duvidosas, será necessário fazer o capital menos global e mais nacional. Eu sei que este é um pensamento impensável neste instante, mas considere-o como uma predição ( daqui a dez anos as palavras de ordem serão “renacionalização do capital” e  “enraizamento do capital na comunidade para o desenvolvimento das economias nacional e local”, e não os clichês correntes de crecimento provocado por exportações, estimulado por quaisquer ajustes que sejam necessários para se elevar a competitividade global. “Competitividade global” (freqüentemente um slogan que substitui o pensamento) reflete geralmente não tanto um aumento real na produtividade dos recursos naturais, mas uma competição que se destina a baixar padrões que resultam em salários menores, externalizando custos sociais e ambientais e exportando capital natural a preços baixos, enquanto classifica-o como renda.

O Banco Mundial deveria usar a ocasião de seu qüinquagésimo aniversário para refletir profundamente nas palavras esquecidas de um de seus fundadores, John Maynard Keynes: 

“Simpatizo, portanto, com aqueles que minimizem, e não com os que maximizem o entrelaçamento econômico entre as nações. Idéias, conhecimento, arte, hospitalidade, viagens -- estas são as coisas que deveriam, por sua natureza, ser internacionais. Mas deixe-se que as mercadorias fiquem no âmbito doméstico sempre que isto for razoável e convenientemente possível; e, acima de tudo, deixe-se que as finanças sejam primariamente nacionais.”
   
�  A depleção de um recurso não-renovável tem dois custos: o custo de oportunidade do trabalho, do capital e outros recursos usados para se extrair o recurso em questão, e o custo de oportunidade de não se ter o recurso amanhã por causa de seu uso hoje. Este último é referido como “custo de uso” e é calculado estimando-se o custo extra por unidade do melhor substituto que terá que ser empregado quando o recurso em questão for esgotado, daí descontando-se temporalmente esse montante da data estimada do esgotamento até o presente. Tal montante  descontado é então somado ao custo corrente de extração para se obter o preço adequado que mede o custo de oportunidade integral do recurso.


�  Ver J. Kellenberg e H. Daly, “Counting User Cost in Evaluation of Projects that Deplete Natural Capital”. Working Paper, ENVPE, World Bank, 1994


�  O termo “throughput” [transposição, talvez “transumo” de recursos? - nota do tradutor] é um derivado deselegante mas muito útil dos termos “input” (insumo) e “output” (produto). A matéria-energia que entra em um sistema e finalmente sai dele é o que é transposto ( a transposição  (throughput), como a tratam os engenheiros. Um sinônimo do biólogo poderia ser “o fluxo metabólico”, pelo qual um organismo se mantém. Este fluxo físico liga a economia ao meio ambiente em ambos os terminais, e se submete, obviamente, às leis físicas de conservação e entropia. 


� Relativa a seu proponente, Ronald H. Coase, prêmio Nobel de Economia de 1991 (nota do organizador).


�  Ver Ernst von Weizsacker,  Ecological Tax Reform, Zed Books, Londres, 1992.


�  Mesmo no seu Relatório do Desenvolvimento Mundial de 1992 (Desenvolvimento e o Meio Ambiente), o Banco Mundial mostrou-se incapaz de fazer face à questão mais básica: É melhor ou pior para o Sul se o Norte continuar a crescer em seu uso de recursos? A percepção comum é de que é melhor, uma vez que crescimento no Norte significa aumento dos mercados para as exportações de recursos do Sul, do mesmo modo que fomenta o surgimento de mais fundos para ajuda e investimentos pelo Norte no Sul. A percepção alternativa é de que piora as coisas pela apropriação dos recursos  e dos espaços ecológicos remanescentes necessários para apoiar o crescimento no Sul. Crescimento no Norte também agrava a desigualdade de renda e as tensões políticas mundiais. A visão alternativa urge continuação do  desenvolvimento n oNorte, mas não crescimento.  As duas respostas à questão básica não podem, ambas, estar corretas. A ausência dessa questão fundamental da pesquisa de política do Banco Mundial representa um fracasso tanto do nervo quanto do intelecto, do mesmo modo que a continuação de uma psicologia de negação com respeito a limites ao crescimento. 


�  Tanto bens quanto fatores de produção podem ser  complementos ou substitutos. No tocante a bens de consumo, sapatos e meias são complementos (usados juntos); sapatos e botas são substitutos (um usado em lugar do outro). Na construção de uma casa, tijolos e madeira são substitutos; tijolos e pedreiros são complementares. Se dois fatores são bons substitutos, a ausência de um não limita a utilidade do outro. No caso de complementos, a ausência de um reduz enormemente a utilidade do outro. O fator complementar em oferta escassa é então o fator limitante.


�  Guarde na cabeça que ninguém questiona que alguns recursos podem ser substituídos por outros -- por exemplo, madeira por tijolos. Mas substituir madeira por estoque de capital (serras e martelos) é só muito marginalmente possível, se é que é. O capital é o agente de transfromação do fluxo de recursos naturais de matérias-primas em produto acabado. Os recursos naturais são a  causa material do produto finalizado; capital é a  causa eficiente. Uma causa material pode substituir outra (madeira por tijolos); uma causa eficiente pode substituir outra (serras manuais por serras motorizadas, e.g., ou trabalho por capital); entretanto, causa eficiente e causa material se relacionam como complementos ao invés de substitutos. Se capital construído é complementar do fluxo de recursos da natureza, então ele também é complementar do estoque de capital natural que produziu aquele fluxo.


�  Consumo diferido hoje em troca de maior consumo amanhã representa a essência da noção de investimento. O consumo se reduz seja pela diminuição do consumo per capita, seja pela redução da população. Portanto, o investimento na regeneração do capital natural inclui investimento no controle da população, bem como em estruturas técnicas e sociais que demandem menos utilização de recursos naturais por pessoa.


�  Salah El Serafy tem desenvolvido um meio prático para responder a essa pergunta.


�  A partir da usual curva de produto biológico abaixo, fica claro que uma colheita sustentável de H será fornecida ou no estoque  P1  ou no P2. Em geral, P1   é o modo de exploração de uma população selvagem. P2 é o modo de exploração do capital natural cultivado de uma população cultivada.  Em P1  tem-se uma grande população absorvendo um bocado de espaço ecológico, mas provendo, em acréscimo a um produto 
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do patamar de H, outros serviços naturais, assim como mantendo um maior volume de biodiversidade e resiliência geral.  Os custos envolvidos são basicamente os de colheita da população natural. Em P2 tem-se um estoque muito menor fornecendo o mesmo rendimento de H, necessitando muito menos espaço ecológico, mas requerendo maiores custos de manutenção, cultivo, nutrição e confinamento como capital natural cultivado. O que torna o capital natural cultivado atraente é  ter-se H de um P baixo, abrindo-se espaço ecológico para outras populações cultivadas (ou selvagens). Contudo, os custos de gerenciamento aí são elevados. O atrativo de P1 e do modo do capital natural mesmo é que o serviço de gerenciamento não custa nada e a biodiversidade de estoques mais volumosos é maior. Uma grande escala humana força mais e mais dependência de capital natural cultivado. No limite, todas as outras espécies tornam-se capital natural cultivado, criadas e administradas em seu menor tamanho de população para deixar espaço aos humanos e sua mobília. Valores instrumentais como redundância, resiliência, estabilidade, sustentabilidade seriam sacrificados, junto com o valor intrínsico do gozo da vida por espécies sentientes sub-humanas, no interesse da “eficiência”, definida como qualquer coisa que aumente a escala humana.


                                          


�  Para uma análise mais antiga tendendo nessa direção, ver W. Arthur Lewis, 1978,  The Evolution of the International Economic Order,  Princeton University Press.


�  Como um exercício mental, imagine primeiro um mundo de livre migração. Que razão haveria em tal mundo para que qualquer país tentasse reduzir sua taxa de natalidade? Agora imagine que as pessoas não migrem, mas que o capital e as mercadorias, debaixo do comércio livre, migram desimpedidamente. Com os salários tendendo à equalização em escala mundial, e o trabalho barato constituindo uma vantagem comparativa, que motivo há para algum país baixar suas taxa de natalidade, especialmente a de sua classe trabalhadora majoritária? Alguém pensa que as Nações Unidas limitarão a taxa de natalidade global?


�  Ver H.E. Daly, “The Perils of Free Trade”, Scientific American, novembro, 1993.


�  J.M. Keynes. 1933. “National Self-Sufficiency”,  in The Collected Writings of John Maynard Keynes, vol 21. Organizado por Donald Moggeridge. Londres, Macmillan e Cambridge University Press.
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